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Deve-se  reconhecer  a  continuidade  delitiva
quando  os  crimes  da  mesma  espécie  são
praticados em circunstâncias de tempo, lugar e,
principalmente,  maneira  de  execução  bem
parecidas, a indicar serem os subsequentes uma
continuação dos antecedentes.

Todavia,  tratando-se  de  crimes  dolosos,  com
vítimas  distintas  e  desígnios  autônomos,  tem
incidência a regra do parágrafo único do art. 71 do
CP.
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No processo criminal, vigora o princípio segundo
o  qual  o  decreto  condenatório  tem  que  estar
alicerçado em prova clara, positiva e indiscutível,
não bastando a alta probabilidade acerca do delito
e  de  sua  autoria.  Persistindo  a  dúvida,  mínima
que seja, impõe-se a absolvição, pois a inocência
é presumida  até  que  se  demonstre  o  contrário.
Desta forma, basta que a acusação não produza
provas  capazes  de  infundir  a  certeza  moral  no
espírito  do  julgador  para  que  se  decrete  a
absolvição do envolvido. 

Não se pode definir o dolo da conduta apenas por
meio  das  palavras  utilizadas  pelo  agente  no
momento  da  execução  do  crime.  Faz-se
necessário  avaliar  todos  os  aspectos  que
envolveram a prática delitiva.

As palavras do ofendido, em se tratando de crime
patrimoniais, assumem especial relevo, dadas as
circunstâncias  em  que  são,  geralmente,
praticados.  Com  efeito,  os  autores  de  crimes
contra o patrimônio, em geral,  aproveitam-se de
locais  ermos  e  momentos  em  que  a  vítima  se
encontre longe do alcance de testemunhas. Por
isso, muitas vezes a narrativa da vítima é tudo o
que  se  tem  para  a  elucidação  dos  fatos,  em
confronto  com  a  versão  apresentada  pelo
acusado.

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima identificados:

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da
Paraíba,  por  unanimidade,  em DAR  PARCIAL  PROVIMENTO  AO  APELO
PARA REDUZIR A PENA PELA CONTINUIDADE DELITIVA PARA O RÉU
DOMINGOS ROBERTO DE LIMA NETO, PARA 16 (DEZESSEIS) ANOS, 06
(SEIS) MESES E 20 (VINTE) DIAS DE RECLUSÃO, EM REGIME FECHADO,
E ABSOLVER LUCIANO ALVES LEITE, DO CRIME COMETIDO CONTRA A
VÍTIMA  MARIA  PEREZ,  RESTANDO  A  PENA  DE  03  (TRÊS)  ANOS  E
04(QUATRO)  MESES  DE  RECLUSÃO,  NO  REGIME  SEMIABERTO,  NOS
TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO

O  representante  do  Ministério  Público  do  Estado  da  Paraíba

propôs ação penal em face de Domingos Roberto de Lima Neto e Luciano

Alves Leite, dando primeiro como incurso nas sanções do art. 157, §2º, I, art.

Desembargador João Benedito da Silva
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157, §2º, II e art. 157, §2º, II, c/c art. 70, segunda parte, tudo combinado com o

at. 69, todos do CP; e o segundo, como incurso nas penas do art. 157, §2º, II e

art. 157, caput, c/c art. 14, II, tudo combinado com o art. 69, todos do CP. 

Narra a denúncia que, no dia 05/06/2015, por volta das 15h, em

frente ao prédio da TV Tambaú, na Rua Monsenhor Walfredo Leal,  Tambiá,

João  Pessoa-PB,  o  primeiro  acusado  teria  abordado  Ednaldo  Ramos  de

Oliveira, o qual  se encontrava na companhia de seu filho, Vandemberg dos

Santos Oliveira, e, de arma de fogo em punho, subtraído o automóvel da marca

GM, modelo Corsa Classic, de cor preta, placas MNM 9521/PB, pertencente à

esposa de Ednaldo, Vitória Maria dos Santos.

Dias depois, em 08/06/2015, a vítima Ednaldo Ramos de Oliveira

reconheceu o assaltante ao assistir, na televisão, a um programa policial local,

que  noticiava  uma  série  de  crimes  de  roubos  de  veículos  supostamente

perpetrados  pelo  primeiro  acusado na  companhia  do corréu,  Luciano  Alves

Leite e de uma adolescente, M. M M. da S.

Ato  contínuo,  Ednaldo  se  dirigiu  até  a  delegacia  e  fez  o

reconhecimento do primeiro acusado.

Na  ocasião,  os  denunciados  haviam  sido  presos  em  flagrante

após praticarem outros delitos de roubo, todos ocorridos na cidade de João

Pessoa-PB, no dia 08/06/2015, e narrados na inicial acusatória.

O primeiro dessa série de crimes se deu por volta das 11h, no

estacionamento  de  uma  clínica  de  Pilates  localizada  por  trás  do  Shopping

Moriah, no bairro de Tambauzinho. Segundo a denúncia, a vítima, Maria Pérez

Gonçalves da Silva se encontrava no interior de seu veículo, um C3 Citroen de

cor vermelha, quando foi  abordada pelo primeiro acusado na companhia da

adolescente M. M. M. da S., os quais lhe apontaram um simulacro de pistola,

conseguindo, assim, subtrair o automóvel.

Ainda  nos  termos  da  exordial  acusatória,  nessa  ocasião,  o

Desembargador João Benedito da Silva
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segundo réu, Luciano Alves Leite, se encontrava no interior do veículo Corsa

Classic subtraído de Ednaldo Ramos de Oliveira, tendo deixado os comparsas

no local a fim de executarem o crime.

Após o sucesso da empreitada criminosa, o primeiro acusado e a

menor M. M.M. da S. evadiram-se do local, na posse do veículo Citroen C3, de

cor vermelha, enquanto que o segundo réu abandonou o veículo Corsa Classic

e fugiu, correndo.

Ao chegarem no bairro do Expedicionários, mais precisamente na

rua  Nabuco  de  Assis,  por  volta  das  11h10min,  o  primeiro  acusado  e  a

adolescente M. M. M. da S. trancaram um veículo WV, modelo Fox, cor branca,

placas OEY 9785/PB, ocupado por Ana Gabriela de Lima Cananéia e Gabriele

Maciel  Cunha,  e  anunciaram outro  assalto,  utilizando-se do  mesmo  modus

operandi do  roubo  que  haviam acabado  de  praticar.  Entretanto,  desta  vez,

obrigaram as vítimas a, além de saírem do carro, deixarem suas bolsas no

interior do veículo.

Novamente, após a subtração de mais um veículo, o primeiro réu

e a menor abandonaram o carro Citroen C3, de cor vermelha, e evadiram-se do

local com o veículo VW Fox, cor branca, e as bolsas de Ana Gabriela de Lima

Cananéia e Gabriele Maciel Cunha.

Acionada,  a  Polícia  Militar  conseguiu  localizar  os  assaltantes,

mediante rastreamento do aparelho celular de Gabriele Maciel Cunha, que se

encontrava no interior de sua bolsa, subtraída no crime. Feita a abordagem

defronte à Capitania dos Portos, no centro da cidade de João Pessoa-PB, os

infratores foram detidos.

De outra banda, o segundo acusado, Luciano Alves Leite, após

fugir, a pé, do local do roubo do veículo Citroen C3, de cor vermelha, deparou-

se com um veículo VW, modelo Gol, cor prata, placas NPR 4775/PB, ocupado

por  Tiago  Marinho  Lima  e  sua  filha,  de  apenas  5  (cinco)  anos  de  idade.

Simulando um pedido de socorro, o segundo réu conseguiu entrar no carro e

Desembargador João Benedito da Silva
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anunciou o assalto, ameaçando matar o ofendido e sua filha.

Ocorre  que  passava  pelo  local  uma  terceira  pessoa  não

identificada, guiando um veículo GM, modelo Celta, cor branca, o qual desceu

do  carro  e,  munido  de  um  facão,  conseguiu  render  Luciano  Alves  Leite,

impedindo que ele concretizasse a ação delituosa.

 A denúncia  ainda  ressalta  todas  as  vítimas  reconheceram os

acusados como sendo os autores dos delitos, conforme acima descrito.

Desenvolvida normalmente a instrução processual e proferida a

sentença, os réus foram condenados nos seguintes termos:

- Domingos Roberto de Lima Neto foi condenado nas penas do

art. 157, §2º, II, do CP e art. 244-B da Lei nº 8.069/1990 em relação ao crime

que vitimou Ednaldo Ramos de Oliveira; do art. 157, §2º, II, do CP, e art. 244-B,

da Lei nº 8.069/1990, em relação ao crime que vitimou Maria Pérez Gonçalves

da Silva; e do art. 157, §2º, II, do CP, e art. 244-B, da Lei nº 8.069/1990, c/c art.

70, primeira parte, do CP, em relação ao crime que vitimou Ana Gabriela de

Lima Cananéia e Gabriele Maciel Cunha, todos combinados com o art. 69 do

CP.

A pena total que lhe foi aplicada foi de 22 (vinte e dois anos), 1

(um) mês e 10 (dez) dais de reclusão,  a ser cumprida  em regime inicial

fechado, e 80 (oitenta) dias-multa, no valor unitário de 1/20 (um vigésimo) do

salário mínimo vigente à época dos fatos.

- Luciano Alves Leite foi condenado nas penas art. 157, §2º, II,

do CP, e art. 244-B, da Lei nº 8.069/1990, em relação ao crime que vitimou

Maria Pérez Gonçalves da Silva; e do art. 157, caput, c/c art. 14, II, ambos do

CP, em relação ao crime que vitimou Tiago Marinho Lima, todos combinados

com o art. 69 do CP.

A pena total que lhe foi aplicada foi de 11 (onze) anos e 6 (seis)

Desembargador João Benedito da Silva
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meses  de  reclusão,  a  ser  cumprida  em  regime  inicial  fechado,  e  40

(quarenta)  dias-multa,  no  valor  unitário  de  1/20  (um  vigésimo)  do  salário

mínimo vigente à época dos fatos.

Na sentença, foi negado o direito de os acusados apelarem em

liberdade,  considerando  terem  respondido  presos  a  todo  o  processo,  e  a

permanência dos motivos que ensejaram a conversão do flagrante em prisão

preventiva.

Inconformados com a decisão, ambos os condenados apelaram

(fls. 180), em cujas razões (fls.181/187) pedem, em suma, pelo reconhecimento

de  que  os  delitos  imputados  aos  acusados  possuem  características

semelhantes, a atrair a incidência das regras atinentes à continuidade delitiva,

e não ao concurso material de crimes, como posto na sentença. 

Além  disso,  especificamente  quanto  ao  segundo  réu,  Luciano

Alves Leite, a defesa requer a sua absolvição, por insuficiência de provas de

sua participação nos delitos descritos na denúncia. Subsidiariamente, pleiteia o

reconhecimento de participação de menor importância de Luciano no delito que

vitimou  Maria  Pérez  Gonçalves  da  Silva  e  desclassificação  do  delito  que

vitimou  Tiago  Marinho  Lima  para  tentativa  de  furto,  pois  Luciano  não  se

encontrava armado.

Em  contrarrazões  de  fls.  192/203,  suplica  o  parquet pelo

desprovimento do recurso, mantendo-se, na íntegra, o édito fustigado.

Instada a manifestar-se, a Procuradoria de Justiça emitiu parecer

da  lavra  do Procurador  de  Justiça  Álvaro  Gadelha  Campos,  opinando  pelo

desprovimento do apelo (fls. 212/214).

É o relatório.

VOTO

Desembargador João Benedito da Silva
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Narra a denúncia que, no dia 05/06/2015, por volta das 15h, em

frente ao prédio da TV Tambaú, na Rua Monsenhor Walfredo Leal,  Tambiá,

João  Pessoa-PB,  o  primeiro  acusado  teria  abordado  Ednaldo  Ramos  de

Oliveira, o qual  se encontrava na companhia de seu filho, Vandemberg dos

Santos Oliveira, e, de arma de fogo em punho, subtraído o automóvel da marca

GM, modelo Corsa Classic, de cor preta, placas MNM 9521/PB, pertencente à

esposa de Ednaldo, Vitória Maria dos Santos.

Dias depois, em 08/06/2015, a vítima Ednaldo Ramos de Oliveira

reconheceu o assaltante ao assistir, na televisão, a um programa policial local,

que  noticiava  uma  série  de  crime  de  roubos  de  veículos  supostamente

perpetrados  pelo  primeiro  acusado na  companhia  do corréu,  Luciano  Alves

Leite e de uma adolescente, M. M M. da S.

Ato  contínuo,  Ednaldo  se  dirigiu  até  a  delegacia  e  fez  o

reconhecimento do primeiro acusado.

Na  ocasião,  os  denunciados  haviam  sido  presos  em  flagrante

após praticarem outros delitos de roubo, todos ocorridos na cidade de João

Pessoa-PB, no dia 08/06/2015, e narrados na inicial acusatória.

O primeiro dessa série de crimes se deu por volta das 11h, no

estacionamento  de  uma  clínica  de  Pilates  localizada  por  trás  do  Shopping

Moriah, no bairro de Tambauzinho. Segundo a denúncia, a vítima, Maria Pérez

Gonçalves da Silva se encontrava no interior de seu veículo, um C3 Citroen de

cor vermelha, quando foi  abordada pelo primeiro acusado na companhia da

adolescente M. M. M. da S., os quais lhe apontaram um simulacro de pistola,

conseguindo, assim, subtrair o automóvel.

Ainda  nos  termos  da  exordial  acusatória,  nessa  ocasião,  o

segundo réu, Luciano Alves Leite, se encontrava no interior do veículo Corsa

Classic subtraído de Ednaldo Ramos de Oliveira, tendo deixado os comparsas

no local a fim de executarem o crime.

Desembargador João Benedito da Silva
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Após o sucesso da empreitada criminosa, o primeiro acusado e a

menor M. M.M. da S. evadiram-se do local, na posse do veículo Citroen C3, de

cor vermelha, enquanto que o segundo réu abandonou o veículo Corsa Classic

e fugiu, correndo.

Ao chegarem no bairro do Expedicionários, mais precisamente na

rua  Nabuco  de  Assis,  por  volta  das  11h10min,  o  primeiro  acusado  e  a

adolescente M. M. M. da S. trancaram um veículo WV, modelo Fox, cor branca,

placas OEY 9785/PB, ocupado por Ana Gabriela de Lima Cananéia e Gabriele

Maciel  Cunha,  e  anunciaram outro  assalto,  utilizando-se do  mesmo  modus

operandi do  roubo  que  haviam acabado  de  praticar.  Entretanto,  desta  vez,

obrigaram as vítimas a, além de saírem do carro, deixarem suas bolsas no

interior do veículo.

Novamente, após a subtração de mais um veículo, o primeiro réu

e a menor abandonaram o carro Citroen C3, de cor vermelha, e evadiram-se do

local com o veículo VW Fox, cor branca, e as bolsas de Ana Gabriela de Lima

Cananéia e Gabriele Maciel Cunha.

Acionada,  a  Polícia  Militar  conseguiu  localizar  os  assaltantes,

mediante rastreamento do aparelho celular de Gabriele Maciel Cunha, que se

encontrava no interior de sua bolsa, subtraída no crime. Feita a abordagem

defronte à Capitania dos Portos, no centro da cidade de João Pessoa-PB, os

infratores foram detidos.

De outra banda, o segundo acusado, Luciano Alves Leite, após

fugir, a pé, do local do roubo do veículo Citroen C3, de cor vermelha, deparou-

se com um veículo VW, modelo Gol, cor prata, placas NPR 4775/PB, ocupado

por  Tiago  Marinho  Lima  e  sua  filha,  de  apenas  5  (cinco)  anos  de  idade.

Simulando um pedido de socorro, o segundo réu conseguiu entrar no carro e

anunciou o assalto, ameaçando matar o ofendido e sua filha.

Ocorre  que  passava  pelo  local  uma  terceira  pessoa  não

identificada, guiando um veículo GM, modelo Celta, cor branca, o qual desceu

Desembargador João Benedito da Silva
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do  carro  e,  munido  de  um  facão,  conseguiu  render  Luciano  Alves  Leite,

impedindo que ele concretizasse a ação delituosa.

Por  tais  condutas,  foram os acusados denunciados e,  ao final,

condenados nos seguintes termos:

- Domingos Roberto de Lima Neto foi condenado nas penas do

art. 157, §2º, II, do CP e art. 244-B da Lei nº 8.069/1990 em relação ao crime

que vitimou Ednaldo Ramos de Oliveira; do art. 157, §2º, II, do CP, e art. 244-B,

da Lei nº 8.069/1990, em relação ao crime que vitimou Maria Pérez Gonçalves

da Silva; e do art. 157, §2º, II, do CP, e art. 244-B, da Lei nº 8.069/1990, c/c art.

70, primeira parte, do CP, em relação ao crime que vitimou Ana Gabriela de

Lima Cananéia e Gabriele Maciel Cunha, todos combinados com o art. 69 do

CP.

A pena total que lhe foi aplicada foi de 22 (vinte e dois anos), 1

(um) mês e 10 (dez) dais de reclusão,  a ser cumprida  em regime inicial

fechado, e 80 (oitenta) dias-multa, no valor unitário de 1/20 (um vigésimo) do

salário mínimo vigente à época dos fatos.

- Luciano Alves Leite foi condenado nas penas art. 157, §2º, II,

do CP, e art. 244-B, da Lei nº 8.069/1990, em relação ao crime que vitimou

Maria Pérez Gonçalves da Silva; e do art. 157, caput, c/c art. 14, II, ambos do

CP, em relação ao crime que vitimou Tiago Marinho Lima, todos combinados

com o art. 69 do CP.

A pena total que lhe foi aplicada foi de 11 (onze) anos e 6 (seis)

meses  de  reclusão,  a  ser  cumprida  em  regime  inicial  fechado,  e  40

(quarenta)  dias-multa,  no  valor  unitário  de  1/20  (um  vigésimo)  do  salário

mínimo vigente à época dos fatos.

Inconformados  com  a  decisão,  os  condenados  apelaram

conjuntamente (fls. 180/187).

Desembargador João Benedito da Silva
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Nas razões recursais, pedem, em suma, pelo reconhecimento de

que  os  delitos  imputados  aos  ora  apelantes  possuem  características

semelhantes, a atrair a incidência das regras atinentes à continuidade delitiva,

e não ao concurso material de crimes, como posto na sentença.

Além  disso,  especificamente  quanto  ao  segundo  réu,  Luciano

Alves Leite, a defesa requer a sua absolvição, por insuficiência de provas de

sua participação nos delitos descritos na denúncia. Subsidiariamente, pleiteia o

reconhecimento de participação de menor importância de Luciano no delito que

vitimou  Maria  Pérez  Gonçalves  da  Silva  e  desclassificação  do  delito  que

vitimou  Tiago  Marinho  Lima  para  tentativa  de  furto,  pois  Luciano  não  se

encontrava armado.

Para uma melhor e mais clara análise, examinaremos a situação

de cada um dos acusados separadamente.

DO PEDIDO RELATIVO  AO  ACUSADO DOMINGOS ROBERTO DE LIMA

NETO

Quanto ao acusado Domingos Roberto de Lima Neto, a defesa

cingiu-se a requerer a aplicação das regras da continuidade delitiva por ocasião

da dosimetria da pena.

Tal alegação, ao menos em parte, tem procedência.

O juiz sentenciante reconheceu que todos os delitos nos quais o

acusado Domingos foi condenado ocorreram em concurso material, salvo com

relação aos crimes de roubos perpetrados contra as vítimas Ana Gabriela de

Lima Cananéia  e  Gabriele  Maciel  Cunha,  os  quais  se  deram em concurso

formal próprio.

Interessante notar que, quanto ao delito de corrupção de menor,

apesar de o dispositivo trazê-lo atrelado a cada delito patrimonial, a respectiva

Desembargador João Benedito da Silva
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pena (do crime de corrupção de menor) somente foi dosada uma vez, sendo,

depois,  somada,  em  concurso  material,  ao  conjunto  de  reprimendas  dos

demais delitos. Apesar da incongruência verificada, a aplicação da pena em

conformidade com o dispositivo, ou seja, fazendo incidir delitos de corrupção

de menor em concurso com cada delito patrimonial, agravaria a situação do

acusado,  o  que  não  é  permitido  a  esta  Corte  de  Justiça,  por  se  tratar  de

recurso exclusivo da defesa.

Pois bem. Conforme consta na sentença, 3 (três) foram os grupos

de delitos praticados pelo acusado Domingos Roberto de Lima Neto:

1)  Vítima  Ednaldo  Ramos  de  Oliveira:  roubo  majorado  pelo

concurso de agentes e corrupção de menor;

2) Vítima Maria Lúcia Perez Gonçalves da Silva: roubo majorado

pelo concurso de agentes e corrupção de menor;

3)  Vítimas:  Ana  Gabriela  de  Lima Cananéia  e  Gabriele  Maciel

Cunha:  roubos  majorados  pelo  concurso  de  agentes  em  concurso  formal

próprio e corrupção de menor.

Na  dosimetria,  o  magistrado  sentenciante  somou as  penas

aplicadas  aos  delitos  patrimoniais dos  grupos  1,  2  e  3,  este  último  já

considerada a regra do concurso formal próprio, com a sanção do  crime de

corrupção de menor, resultando em 22 (vinte e dois anos), 1 (um) mês e 10

(dez)  dais  de reclusão,  a  ser  cumprida  em regime inicial  fechado,  e  80

(oitenta) dias-multa, no valor unitário de 1/20 (um vigésimo) do salário mínimo

vigente à época dos fatos.

Quanto aos crimes patrimoniais, há que se reconhecer que são da

mesma espécie e que foram praticados em circunstâncias de tempo, lugar e,

principalmente,  maneira  de  execução  bem  parecidas,  a  indicar  serem  os

subsequentes  uma  continuação  dos  antecedentes.  Tanto  que  o  veículo

subtraído no primeiro delito foi utilizado no segundo, e o roubado no segundo
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foi utilizado na execução do terceiro crime.

Esse é o entendimento que vem sendo adotado por este Tribuna

de Justiça:

APELAÇÃO  CRIMINAL.  ROUBO  DUPLAMENTE
CIRCUNSTANCIADO.  EMPREGO  DE  ARMA  DE
FOGO  E  CONCURSO  DE  PESSOAS.
MATERIALIDADE  E  AUTORIA  INQUESTIONÁVEIS.
FATO  AMPLAMENTE  COMPROVADO.
RECONHECIMENTO  DO  RÉU  PELAS  VÍTIMAS.
FILMAGENS  DE  CÂMERAS  DE  SEGURANÇA.
DOSIMETRIA DA PENA. APLICAÇÃO DA REGRA DO
CONCURSO  MATERIAL.  IMPOSSIBILIDADE.
CRIMES  IDÊNTICOS  PRATICADOS  NAS  MESMAS
CONDIÇÕES  DE  TEMPO,  LUGAR  E  MODO  DE
EXECUÇÃO.  PRESENÇA  DE  UNIDADE  DE
DESÍGNIOS.  RECONHECIMENTO  DA
CONTINUIDADE DELITIVA. REDIMENSIONAMENTO
DA PENA.  PROVIMENTO  DO  APELO.  -  Restando
comprovado, nos autos, a materialidade e a autoria da
conduta  delitiva,  a  condenação  é  medida  que  se
impõe, notadamente quando se constata que o réu foi
reconhecido pelas  duas vítimas do crime e em dois
momentos  diferentes  e,  além  disso,  aparece  nas
filmagens obtidas por câmeras de segurança portando
os objetos roubados. - A continuidade delitiva deve ser
reconhecida  quando  se  constata  que  os  crimes  de
roubo  foram  praticados  nas  mesmas  condições  de
tempo,  lugar,  modo  de  execução  e  em  unidade  de
desígnios,  conforme  teoria  objetiva-subjetiva
consagrada pelos Tribunais Superiores.
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00054415420158152002,  Câmara  Especializada
Criminal, Relator DES MARCIO MURILO DA CUNHA
RAMOS , j. em 11-02-2016) 

Assim, entendo que os  delitos de roubo devem ser tidos como

praticados em continuidade delitiva. Todavia, trata-se de crimes dolosos, com

vítimas distintas e desígnios autônomos, motivo pelo qual deve incidir, no caso,

a regra do parágrafo único do art. 71 do CP.

Nestes termos, aumento a mais grave das penas (referente ao

grupo 3 – vítimas Ana Gabriela de Lima Cananéia e Gabriele Maciel Cunha – ,

aplicada em 7 anos, 9 meses e 10 dias de reclusão e 15 dias-multa), ao dobro,

resultando em uma sanção, quanto aos delitos patrimoniais, de  15 (quinze)
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anos, 6 (seis) meses e 20 (vinte) dias de reclusão e 30 (trinta) dias-multa.

Por outro lado, o concurso dos crimes de roubo com a corrupção

de menor, inexistente demonstração de desígnios autônomos, como no caso,

deve  observar  a  regra  do  concurso  formal  próprio,  conforme  remansosa

jurisprudência:

PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS.
SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  ESPECIAL,
ORDINÁRIO  OU  DE  REVISÃO  CRIMINAL.  NÃO
CABIMENTO.  CRIME  DE  FURTO  QUALIFICADO
TENTADO.  CRIME DE CORRUPÇÃO DE MENORES.
NATUREZA  FORMAL.  CONCURSO  FORMAL
PRÓPRIO.  NÃO  CARACTERIZAÇÃO.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL.  […].  3.  A fim de  se
caracterizar  o  concurso  formal  impróprio  entre  os
crimes de furto tentado e corrupção de menores, faz-
se  necessário  elucidar  a  intenção  do  agente  de
corromper  o  menor,  demonstrando-se,  com  isso,  a
existência  de  desígnios  autônomos,  sem  o  que  se
aplica a regra do concurso formal próprio. 4. Habeas
corpus  não  conhecido,  mas  concedida  a  ordem  de
ofício  para  reconhecer  o  concurso  formal  próprio,
reduzindo a pena imposta ao paciente.
(STJ  –  HC  163.427/DF,  Rel.  Ministro  NEFI
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 22/09/2015,
DJe 19/10/2015)

No  entanto,  a  aplicação  da  primeira  parte  do  art.  70  do  CP

implicaria em sanção superior à decorrente da simples soma das penas, motivo

pelo  qual  mantenho  o  cúmulo  material,  nesse  ponto,  do  que  resulta  uma

reprimenda definitiva de  16 (dezesseis) anos, 6 (seis) meses e 20 (vinte)

dias de reclusão e 30 (trinta) dias-multa, à razão de 1/20 (um vigésimo) do

salário mínimo vigente à época dos fatos.

Assim, no tocante ao acusado Domingos Roberto de Lima Neto, o

recurso  merece  provimento,  em parte,  a  fim de  reconhecer  a  continuidade

delitiva ente os crimes patrimoniais, do que resulta uma diminuição da pena a

ele aplicada para  16 (dezesseis) anos, 6 (seis) meses e 20 (vinte) dias de

reclusão e 30 (trinta) dias-multa, mantidos, no mais, os termos da sentença.

DOS PEDIDOS REFERENTES AO ACUSADO LUCIANO ALVES LEITE

Desembargador João Benedito da Silva
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Especificamente quanto ao acusado Luciano Alves Leite, a defesa

pede,  no  presente  recurso,  a  absolvição  pelos  delitos  patrimoniais  em que

restou condenado na sentença guerreada.

Segundo o recorrente, a sua participação no roubo que vitimou

Maria Lúcia Perez Gonçalves da Silva não ficou suficientemente demonstrada

nos autos, mormente se considerada a versão trazida em juízo pelo coacusado

Domingos Rodrigo de Lima Neto. Já no tocante ao crime que vitimou Tiago

Marinho Lima, aduz que não houve dolo de subtração em sua conduta, pois

apenas pediu socorro ao ofendido.

Quanto ao delito que vitimou  Maria Lúcia Perez Gonçalves da

Silva,  temos  que,  na  esfera  policial,  tanto  o  acusado Luciano confessou  a

prática  delitiva,  quanto  o  correu  Domingo  confirmou  a  sua  participação  no

delito. Vejamos:

Que  estava  na  manhã  de  hoje  com  os  comparsas
Domingos  e  M.  nas  proximidades  no  Bairro
Tambauzinho em um Corsa Classic de cor preta; Que
admite  ter  participado  de  um  roubo  a  um  veículo
Citroen, cor vermelha, o qual pertencia a uma mulher;
Que  seu  comparsa  Domingos  foi  quem  anunciou  o
assalto à vítima; Que após esse assalto o interrogado
se separou dos seus comparsas, tendo sido preso por
populares;  [...].  – acusado  Luciano Alves Leite,  em
sede policial, fl. 18.

Que admite que no dia de hoje efetuou,  juntamente
com os comparsas Luciano Alves Leite e M. M. M. da
S.,  um  roubo  de  um  veículo  Citroen  C3,  de  cor
vermelha,  nas  proximidades de Tambauzinho e que,
quando  roubou  este  carro,  havia  uma  mulher
conduzindo  o  mesmo;  [...];  Que  o  comparsa  do
mesmo, Luciano Alves Leite, no momento da prisão do
interrogado, não estava presente e foi deixado no local
onde roubaram o Citroen; [...].  – acusado  Domingos
Roberto de Lima Neto, em sede policial, fls. 16/17

Tal  versão,  porém,  apesar  de  verossímil,  não  veio  a  ser

confirmada pelas provas produzidas judicialmente.

A vítima Maria Perez, que durante o inquérito, sequer noticiou a
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existência de outra pessoa na cena do crime, além dos executores, Domingos

e M. M. M. da S., ao ser ouvida em juízo, afirmou ter visto o acusado Luciano

sair correndo do interior do carro preto utilizado no assalto. Vejamos o teor de

suas declarações, em ambas as esferas:

Que no dia de hoje, por volta de 11:00 horas, quando
saía  da  Clínica  de  Pilates  localizada  por  trás  do
Shopping  Moriá,  quando  foi  abordada  por  um
elemento  que  estava  de  arma  em  punho  e  uma
mulher,  e  anunciaram  o  assalto,  mandando  a
declarante  sair  do  carro;  Que,  diz  a  declarante,  viu
quando essas pessoas chegaram em um carro preto,
cujo  veículo  foi  apreendido  por  policiais  desta
especializada;  [...].  –  vítima  Maria  Lúcia  Pérez
Gonçalves da Silva, em sede policial, fl. 11.

Que foi vítima nesse processo; Que foi subtraído um
Citroen vermelho C3; Que foi no dia 08/06/2015; Que
foi  abordada  diretamente  por  um  casal;  Que  se
aproximou um carro com 3 (três) pessoas; […]; Que
estava saindo quando parou um carro e desceu um
casal; Que viu que havia mais uma terceira pessoa no
carro preto; Que viu quando o Luciano abandonou o
carro  e  saiu  correndo;  Que reconhece  a  pessoa  de
Luciano,  apresentado  por  fotografia  no  celular  do
promotor, como sendo essa terceira pessoa; [...]; Que
soube que o Domingos e Luciano assaltaram outras
pessoas; [...]; Que a hora do fato foi pouco depois das
11h; Que não havia ninguém na calçada; Que chegou
a  reconhecer  os  assaltantes  na  delegacia;  Que  os
assaltantes aparentavam nervosismo; Que ouviu dizer
que houve confissão de toda a ação; Que o Luciano
tirou  a  camisa  e  saiu  correndo;  Que  o  Domingos
estava vestido,  mas não se recorda da roupa; [...].  -
Maria  Lúcia  Perez  Gonçalves  da  Silva,  em  juízo,
arquivos  “00.00.35.433000.wmv”  e
“00.09.12.912000.wmv”,  ambos  constantes  na  mídia
de fl. 119.

Não obstante a ofendida tenha constatado a presença de Luciano

no local do crime, chegando a vê-lo sair de dentro do carro preto, de onde

também saíram os assaltantes (Domingos e a menor), não houve a descrição

de nenhum ato por ele praticado que possa ser tido como executório do crime

de  roubo,  ou  de  qualquer  conduta  que  pudesse  conectá-lo  ainda  que

indiretamente, à prática delitiva.

Por sua vez, o policial que realizou a prisão de Luciano,  Sérgio

Murilo  dos  Santos,  não  soube  descrever,  com  exatidão,  qual  a  sua
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participação  nos  delitos  ocorridos  naquele  dia  08/06/2015,  apenas  tendo

conhecimento de que a população havia detido uma pessoa suspeita de estar

envolvida nos referidos crimes. Eis as suas palavras:

Que  na  data  de  hoje,  08/06/2015,  por  volta  das
11h20min, foi acionado, via CIOP, de que um indivíduo
tinha sido detido pela população pelo suposto crime de
roubo a uma clínica, que não sabe declinar o nome,
posterior roubo de carro para empreender fuga, porém
não logrou êxito, oportunidade em que a população o
deteve  e  estava  sendo  linchado,  na  Rua  Professor
Paredes,  no  bairro  do  Expedicionários;  [...];  Que ao
chegar nesta Delegacia, teve conhecimento de que os
possíveis crimes cometidos pelo suspeito tinham sido
em conjunto com mais um homem e duas mulheres,
tendo o condutor detido apenas o conduzido de nome
Luciano Alves Leite; Que, já nas dependências desta
Delegacia,  teve  conhecimento  de  que  a  equipe  de
policiais  civis,  aqui  lotada,  efetuou a  prisão de mais
dois elementos que agiam em conjunto com Luciano
(M. M. M. da S. e Domingos Roberto de Lima Neto);
Que aqui  nesta  delegacia,  as  vítimas  reconheceram
como  sendo  os  3  (três)  indivíduos  os  autores  dos
respectivos roubos. – Sérgio Murilo dos Santos, em
sede policial, fl. 08.

Que  reconhece  o  acusado  Luciano,  presente  nesta
audiência, como a pessoa que foi presa pelo depoente
no  dia  dos  fatos;  Que  o  depoente  recebeu  um
chamado  de  que  algumas  pessoas  estavam
assaltando uma clínica; Que se dirigiram ao local, mas
os  suspeitos  se  separaram,  sendo  que  o  casal
conseguiu se evadir, sendo preso apenas o Luciano;
Que a população ajudou na diligência;  Que Luciano
estava desarmado; Que, na tentativa de fuga, Luciano
foi pulando os muros da casa; Que Luciano falou para
o depoente que tinha vindo de Pernambuco para João
Pessoa-PB, na companhia de Domingos e da menor
M.  M.  M.  da  S.,  na  intenção  de  comprar  lotes  de
terrenos;  Que  os  policiais  se  dirigiram,  inicialmente,
até a clínica que, segundo os informes, estava sendo
assaltada;  Que,  no  caminho  da  clínica,  porém,  a
guarnição foi  informada de que populares já  haviam
detido  um  dos  suspeitos;  […];  Que  Luciano  estava
tranquilo no momento da abordagem e não resistiu à
prisão.  -  Sérgio  Murilo  dos  Santos,  em  juízo,
arquivos  “01.00.18.310000.wmv”,
“01.02.52.437000.wmv”,  ambos  constantes  na  mídia
de fl. 119.

Já  o  acusado  Luciano,  ao  ser  ouvido  perante  o  magistrado,

alterou a sua versão,  negando ter participado do assalto  que vitimou Maria

Perez. Segundo ele, no dia dos fatos, se dirigiu até a cidade de João Pessoa-
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PB,  juntamente  com o corréu Domingos e  a menor,  M.  M.  M.  da  S.,  para

receber um dinheiro que o coacusado estava lhe devendo. Ao se aproximarem

do local do crime, o réu teria percebido que Domingos iria cometer um crime,

pois viu a arma que ele portava,  então, assustado, saiu do carro correndo.

Vejamos:

Que não são verdadeiras as acusações; Que quando
Domingos  praticou  o  crime,  perto  de  um  sinal  de
trânsito, o interrogando desceu do carro em uma rua e
entrou  em  uma  clínica  pedindo  socorro;  [...];  Que
desceu do carro quando Domingos tomou por assalto
um carro vermelho; Que estava trabalhando na casa
de  Domingos  em  um  terreno  em  Goiana;  Que  ele
estava devendo uns dias de trabalho; Que veio com
ele e a menor M. M. M. da S.; Que ele parou o corsa
em uma rua sem saída;  Que ele desceu do carro e
puxou uma pistola da cintura e rendeu uma mulher;
Que nesse instante, o interrogando desceu do carro e
pulou um muro caindo em um arame; Que foi rendido
e a população ficou querendo bater no interrogando;
[...]; Que conheceu Domingos no bairro de Afogados,
em Recife-PE; Que as pessoas estavam querendo lhe
matar  “de  cacete”  no  meio  da  rua  por  causa  de
Domingos;  Que  quando  foi  realizado  o  assalto  do
veículo  vermelho,  o  interrogando  saiu  correndo  do
carro  e  pulou  um  muro  de  uma  casa  com  cerca
elétrica; Que só viu a menor M. M. M. da S. no dia que
veio  para  João  Pessoa;  Que  no  assalto  desceram
Domingos  e  a  mulher  [menor],  dizendo  que  iam
receber um dinheiro;  […].  -  acusado  Luciano Alves
Leite,  em  juízo,  arquivo  “01.21.47.082000.wmv”,
constante na mídia de fl. 119.

A nova  versão  foi  confirmada  pelo  coacusado  Domingos,  que

também mudou o teor de seu interrogatório: 

Que as acusações são verdadeiras; que Luciano não
estava nem no primeiro  e nem nos outros assaltos;
Que Luciano estava trabalhando em uma construção
no  terreno  do  interrogando,  localizado  na  divisa  da
Paraíba com Pernambuco; Que como não estava com
dinheiro para pagar Luciano, perguntou se o mesmo
gostaria  vir  com  o  interrogando  para  João  Pessoa
onde arranjaria o dinheiro para lhe pagar e compraria
material de construção; Que estava no “celta”, sendo
um dos veículos que tinha assaltado; Que quando o
interrogando fez o  primeiro assalto,  Luciano saiu do
carro  por  não  concordar  com  essa  prática;  Que  já
estava de posse do Corsa quando pegou o  Citroen
vermelho; [...]; Que quando pegou o segundo carro, o
Luciano já não estava mais com o interrogando; Que
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deixou o Corsa nas imediações do local onde pegou o
Citroen; Que Luciano estava com o interrogando para
receber o seu dinheiro; […]; Que conheceu Luciano no
bairro  de  Cavaleiros,  na  cidade  de  Jaboatão  dos
Guararapes, cerca de três dias antes do crime; Que
Luciano não sabia o que o interrogando fazia; [...]; Que
o próprio interrogando dirigia o carro quando vieram da
divisa de Pernambuco para João Pessoa; Que quando
fizeram a  abordagem do  veículo  Citroen  estavam o
interrogando  e  a  menina;  Que,  nesse  momento,  o
interrogando estava dirigindo o Corsa Classic, sendo
que o Luciano já havia descido do carro; Que, quando
Luciano viu o interrogando armado no carro, ficou com
medo e correu; Que o primeiro assalto foi o do Classic,
do dia 5; Que o segundo assalto foi o do dia 8, sendo
tomado de assalto o Citroen vermelho; Que o Luciano
não estava em nenhum dos assaltos, pois, antes do
assalto, quando Luciano viu o interrogando armado, já
saiu  do  carro;  Que  não  sabe  dos  antecedentes  de
Luciano,  sabendo  dizer  que  é  casado,  tem  filhos  e
trabalha  como  pedreiro;  Que  conheceu  Luciano  do
bairro  Cavaleiros,  onde  moravam ambos.  -  acusado
Domingos Roberto de Lima Neto, em juízo, arquivos
“01.08.01.635000.wmv”.  “01.16.32.047000.wmv”  e
“01.17.46.839000.wmv”,  constantes  na  mídia  de  fl.
119.

Como se vê, as provas produzidas na esfera judicial, apesar de

confirmarem que Luciano estava no local do crime, não deixam claro se ele

teve, efetivamente, alguma participação na empreitada delituosa.

Ora, não se pode condenar criminalmente alguém pelo simples

fato de se encontrar no veículo utilizado na execução de um delito, sem que

fique demonstrado que a  sua conduta  contribuiu,  de  alguma forma,  para  a

prática delitiva.

Como é cediço, no processo criminal, vigora o princípio segundo o

qual o decreto condenatório tem que estar alicerçado em prova clara, positiva e

indiscutível,  não  bastando  a  alta  probabilidade  acerca  do  delito  e  de  sua

autoria. Persistindo a dúvida, mínima que seja, impõe-se a absolvição, pois a

inocência é presumida até que se demonstre o contrário. Desta forma, basta

que a acusação não produza provas capazes de infundir a certeza moral no

espírito do julgador para que se decrete a absolvição do envolvido. 

Assim,  inexistindo  elementos  suficientes  para  caracterizar  a
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participação do acusado Luciano Alves Leite no crime que vitimou Maria Lúcia

Perez Gonçalves da Silva, é de rigor a sua absolvição, com fulcro no art. 386,

V, do CPP, restando, assim, prejudicado o pedido de minoração da pena, por

ter sido de menor importância a sua participação nesse delito.

No que tange ao delito praticado contra Tiago Marinho de Lima,

temos que não houve confissão por parte do acusado, nem mesmo em sede

policial,  visto  que  sequer  foi-lhe  perguntado  sobre  esse  seguindo  fato,

conforme interrogatório acima transcrito.

Em juízo, alegou que fez a abordagem à vítima Tiago apenas para

pedir ajuda, pois havia um homem o perseguindo com um facão, não tendo

proferido nenhuma ameça:

Que  não  são  verdadeiras  as  acusações;  [...];  Que
havia um homem correndo atrás do interrogando com
um facão; Que não abordou o rapaz no carro com o
intuito de assaltar, tendo apenas pedido socorro; Que
não  fez  ameaças;  Que  se  fosse  para  assaltar,  o
interrogando  teria  feito  uso  das  ferramentas  que
estavam  em  sua  bolsa;  […];  Que  foi  rendido  e  a
população ficou querendo bater no interrogando; Que
um homem ficou com o facão batendo nos seus peitos
dizendo que o mesmo era ladrão; Que tomaram o seu
celular dizendo que era roubado; Que o interrogando
ficou  dizendo  que  era  trabalhador;  [...];  Que  as
pessoas estavam querendo lhe matar “de cacete” no
meio da rua por causa de Domingos;  […];  Que não
chegou  a  ameaçar  o  rapaz  e  o  filho  que  estavam
dentro do carro, pedindo apenas que lhe tirasse dali,
pois estavam tentando lhe matar. - acusado  Luciano
Alves  Leite,  em  juízo,  arquivo
“01.21.47.082000.wmv”, constante na mídia de fl. 119.

Essa versão, porém, vai de encontro à apresentada pelo ofendido,

o  qual,  desde  a  esfera  extrajudicial,  narrou  com  detalhes  como  se  deu  o

episódio:

Que  ratifica  todo  o  teor  constante  no  boletim  de
ocorrência policial nº 145-B/2015, cópia apensa; Que
acrescenta  o  declarante  que  reconhece  o  indivíduo
identificado por Luciano Alves Leite, que se encontra
preso  nesta  Especializada;  Que  foi  a  pessoa  de
Luciano  que  adentrou  em  seu  veículo  e  também
ameaçou o declarante e sua filha L. r.  M. de L. – 5
anos de idade. – vítima Tiago Marinho de Lima, em
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sede policial, fl. 14.

Boletim de Ocorrência nº 145-B/2015: Que, hoje, por
volta  das  11:20,  seu  veículo  estava  estacionado  ao
lado de sua residência, no endereço acima citado; Que
o notificante  estava  saindo  em seu  veículo,  quando
percebeu que vinha um elemento não identificado em
sua direção, pedindo socorro; Que foi logo adentrando
no veículo do notificante e anunciou o assalto e pediu
para o notificante sair com o veículo, ameaçando de
matar o notificante e sua filha de 5 anos de idade L. R.
M. de L., que estava em sua companhia no interior do
veículo; Que foi quando veio um senhor em um Celta
branco  e  parou  em frente  do  carro  do  notificante  e
desceu com um facão, rendendo o assaltante; [...]. (fl.
45)

Que foi vítima no processo; Que conduzia o veículo de
placa NPR 4755, de propriedade de sua mãe; Que sua
mãe mora na rua Arquiteto Hermenegildo Di  Lascio,
local em que ocorreu o crime; Que, no dia dos fatos,
foi até a casa de sua mãe; Que quando estava saindo
com a sua filha de 5 (cinco) anos, só deu tempo de
chegar no carro e foi logo abordado por Luciano Alves
Leite,  o  qual  vinha  correndo;  Que  o  declarante
reconheceu  e  reconhece  Luciano  Alves  Leite  como
sendo o autor do delito de que foi vítima; Que Luciano
é o mais magro de camisa laranja, que se encontra no
corredor  do  fórum;  Que  Luciano  entrou  no  carro  e
ameaçou  o  declarante  e  a  sua  filha;  Que  Luciano
simulou  um  pedido  de  socorro  e  já  anunciou;  Que
Luciano  não  estava  com nenhuma arma mas  pediu
para  que  saísse  do  local;  Que  Luciano  entrou  no
banco  da  frente;  Que  não  deu  nem  tempo  de  o
declarante ligar o carro, pois logo apareceu um celta
branco,  de  onde  saiu  um  senhor,  que  foi  para  o
declarante um livramento de Deus; Que o celta branco
parou de frente para o seu carro, tendo descido esse
senhor com um facão na mão pedindo para o Luciano
descer  do  carro  do  declarante;  Que  a  ameaça  que
Luciano fez foi lhe dizer para sair do local, pois caso
contrário o mataria e a sua filha; Que teve medo da
situação, tendo ficado se tremendo na hora; Que esse
senhor que estava com o facão rendeu o Luciano e
impediu que o seu veículo fosse levado ou outra coisa,
posteriormente,  que  só  Deus  sabe  o  que  poderia
acontecer;  Que Luciano não chegou a dizer que era
um assalto, somente afirmando que deveriam sair do
local naquela hora, senão ele mataria o declarante e a
sua filha; Que depois que Luciano foi rendido com o
facão, ligaram para a polícia; Que, quando chegaram
na delegacia, já havia outras pessoas que faziam parte
da “gang”;  Que todas as  vítimas foram chegando  e
reconhecendo  os  presos;  Que  Luciano  chegou  sem
arma nenhuma;  Que o  carro estava estacionado ao
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lado da residência de sua mãe; Que quando entrou no
seu  carro  o  Luciano  já  veio  na  sua  direção,  pediu
socorro e entrou no veículo; Que Luciano abriu a porta
entrou no carro e disse “vamos embora agora senão
vou lhe ameaçar e a sua filha”; Que após ser rendido
pelo senhor do veículo branco, não chegou a manter
nenhum diálogo com o Luciano; Que o Luciano estava
sozinho, sem camisa; […]; Que, quando entrou no seu
veículo,  se recorda de Luciano ter  dito:  “vamos sair
daqui do local senão eu ameaço você e sua filha de
morte”;  Que  percebeu  que  Luciano  estava  sendo
seguido pelo senhor que chegou no veículo branco, e
isso  foi  confirmado  na  delegacia,  quando  cada  um
contou as suas histórias. -  Tiago Marinho de Lima,
em  juízo,  arquivos  “00.34.38.345000.wmv”,
“00.39.59.846000.wmv”  e  “00.42.00.973000.wmv”,
todos constantes na mídia de fl. 119.

É  bem  verdade  que,  em  juízo,  a  vítima  titubeou  quanto  à

existência de anúncio expresso do assalto pelo acusado, ora afirmando que

sim, ora negando que o réu tenha anunciado o assalto quando da abordagem.

Tal circunstância, porém, não conduz, necessariamente, à descaracterização

da conduta praticada pelo réu como crime de roubo.

É que não se pode definir o dolo da conduta apenas por meio das

palavras utilizadas pelo agente no momento da execução do crime.  Faz-se

necessário avaliar todos os aspectos que envolveram a prática delitiva.

No caso dos autos, o fato é que o acusado Luciano se aproximou,

correndo e sem camisa, do automóvel onde estavam o ofendido e sua filha, de

apenas 5 (cinco) anos de idade, e pediu socorro, de logo adentrando no carro e

proferindo ameaças de morte, caso a vítima não desse partida e retirasse o

veículo imediatamente do local.

Nesse panorama, o anúncio expresso do assalto não se mostra

necessário para se aferir a intenção do agente, tanto que a vítima sentiu que

estava sendo assaltada, não sabendo precisar o que poderia ter acontecido

caso o senhor do celta branco não tivesse aparecido com o facão para render o

acusado e impedir a consecução do delito.

Ora,  fosse  a  intenção  do  acusado  de  meramente  fugir,  não
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precisaria  constranger  o ofendido e sua filha, de apenas 5 (cindo)  anos de

idade, com ameaças de morte,  bastando explicar a situação, ainda que em

breves palavras, para que obtivesse a ajuda necessária.

Diante dessa situação, tenho que o modus operandi utilizado pelo

acusado se revela suficiente para configuração do dolo em sua conduta. 

No ponto, não é demais ressaltar que as palavras do ofendido, em

se  tratando  de  crime  patrimoniais,  assumem  especial  relevo,  dadas  as

circunstâncias em que são, geralmente, praticados. Com efeito, os autores de

crimes  contra  o  patrimônio,  em  geral,  aproveitam-se  de  locais  ermos  e

momentos em que a vítima se encontre longe do alcance de testemunhas. Por

isso, muitas vezes a narrativa da vítima é tudo o que se tem para a elucidação

dos fatos, em confronto com a versão apresentada pelo acusado, como é o

caso dos autos.

A jurisprudência é forte nesse sentido:

Em  sede  de  crimes  patrimoniais,  especialmente
aqueles  cometidos  na  clandestinidade,  presentes
apenas  os  agentes  ativo  e  passivo  da  infração,  o
entendimento que segue prevalecendo, sem qualquer
razão  para  retificações,  é  no  sentido  de  que,  na
identificação  do  autor,  a  palavra  da  vítima  é  de
fundamental importância.
(TACRIM  -  SP  -  AC  -  Rel.  Canguçu  de  Almeida  -
JUTACRIM 91/407). 

Roubo  -  Palavra  da  vítima  -  Validade.  Nos  crimes
contra  o  patrimônio,  como  o  roubo,  muitas  vezes
praticados  na  clandestinidade,  crucial  a  palavra  do
ofendido na elucidação dos fatos e na identificação do
autor. (...).
(TJSP. Apelação N. 990090664401. Relator(a): Wilson

Barreira, julgamento: 15/10/2009) 

Registre-se, ainda, que não é o caso de desclassificar a conduta

para tentativa de furto, pois, conforme exaustivamente demonstrado, o acusado

utilizou-se de grave ameaça (ameaças de morte ao ofendido e à sua filha, de

apenas 5 anos de idade) na execução do delito.
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Diante disso, a  condenação do acusado Luciano Alves Leite,

no tocante ao delito que vitimou Tiago Martinho Leite, deve ser mantida,

nos termos postos na sentença.

Por fim, o pedido de aplicação das regras da continuidade delitiva

para o apelante Luciano resta prejudicado, em face da sua absolvição quanto

ao delito que vitimou Maria Perez, inexistindo, portanto, concurso de crimes a

ser aplicado ao acusado Luciano Alves Leite.

Assim, a condenação do acusado Luciano Alves Leite deve ser

mantida,  apenas  quanto  ao  delito  que  vitimou  Tiago  Marinho  de  Lima,  no

patamar dosado na sentença, ou seja, em 3 (três) anos e 4 (quatro) meses

de reclusão e 20 (vinte) dias-multa, à razão de 1/20 (um vigésimo) do salário-

mínimo vigente à época do fato.

Considerando  ser  o  réu  reincidente  (conforme  informações

contidas do documento de fls. 150/152), fixo-lhe, nos termos do art. 33, §2º, “b”

e ”c”, do CP, o regime semiaberto para início de cumprimento de pena,  não

sendo o caso,  ademais,  de substituição da pena corporal  por  restritivas de

direito,  tampouco  de  suspensão  condicional  da  pena,  ante  as  proibições

expressas nos art. 44, II e art. 77, I, ambos do CP. 

Forte nessas razões, DOU PARCIAL PROVIMENTO ao presente

recurso de apelação criminal, para, quanto ao acusado Domingos Rodrigo de

Lima  Neto,  reconhecer  a  continuidade  delitiva  entre  os  delitos

patrimoniais, reduzindo sua pena para 16 (dezesseis) anos, 6 (seis) meses

e 20 (vinte) dias de reclusão e 30 (trinta) dias-multa, mantidos, no mais, os

termos  da  sentença;  e,  com  relação  ao  acusado  Luciano  Alves  Leite,

absolvê-lo,  com  fulcro  no  art.  386,  V,  do  CPP,  no  tocante  ao  delito  que

vitimou Maria Lúcia Perez Gonçalves da Silva,  mantendo a condenação

quanto ao crime que vitimou Tiago Martinho Leite, nos termos em que posta

na  sentença,  ou  seja,  em uma reprimenda  de  3  (três)  anos  e  4  (quatro)

meses de reclusão e 20 (vinte) dias-multa, à razão de 1/20 (um vigésimo) do

salário-mínimo  vigente  à  época  do  fato,  aplicando-lhe,  ademais,  o  regime
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inicial semiaberto.

Oficie-se ao Juízo das Execuções Penais da Comarca da Capital,

comunicando-se acerca do presente julgamento, confirmatório da condenação,

para fins de execução provisória das penas.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Sr.  Des.  Márcio  Murilo  da  Cunha
Ramos, Presidente da Câmara Criminal. Participaram do julgamento, o Exmo.
Sr. Des. João Benedito da Silva, relator,  o Exmo. Sr. Dr. João Batista Barbosa (
Juiz  de  Direito  convocado  em  substituição  ao  Exmo.  Sr.  Des.  Luis  Silvio
Ramalho Junior) e  o Exmo. Sr. Des. Carlos Martins Beltrão Filho. Presente à
sessão o Exmo. Sr. Dr. José Roseno Neto, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado  da  Paraíba,  em  João  Pessoa,  aos  01  (primeiro)  dias  do  mês  de
setembro do ano de 2016.

Des. João Benedito da Silva
R e l a t o r 
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